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			PREFÁCIO


 			 


			Temos no ar uma revolução global no setor de energia elétrica que se refere à viabilização da inserção de suprimento em toda parte do sistema, quer seja local ou regional, quer seja no atacado ou no varejo. Essa revolução procura a otimização da relação entre oferta e demanda de energia elétrica tendo como meta possibilitar uma redução de custos, como, por exemplo, os de operação e de investimentos. Inclui também a adoção de diferentes formas e tecnologias de armazenamento da energia, dentre as quais destacam-se as baterias, que viabilizam um gerenciamento eficiente dos recursos energéticos em momentos de escassez ou sobras temporárias de geração local e, mais ainda, otimizam os custos de operação e aumentam a confiabilidade do sistema.


			A abrangência temática para os sistemas de armazenamento energéticos passa pelo planejamento da expansão do setor elétrico, pela utilização de baterias em sistemas de potência, pelas soluções alternativas no Planejamento da Expansão, pelo planejamento do sistema de transmissão, pela inserção das ligações da rede e o armazenamento econômico de energia para o mercado. Deve ainda considerar a transição para sistemas elétricos confiáveis de baixo carbono e/ou energia limpa, o domínio de sistemas híbridos e multifontes com soluções de armazenamento de energia e sua viabilidade técnica em geral e, especificamente, a distribuição (AT/MT), e, enfim, sua introdução nas perspectivas do planejamento da expansão e o planejamento integrado de recursos energéticos.


			Nesse sentido, devido à necessidade de atendimento da crescente demanda por energia elétrica, de preferência de forma sustentável e que garanta segurança energética, e ao desenvolvimento tecnológico, evidenciamos de fato que o conceito dos sistemas elétricos vem mudando ao longo do tempo no mundo. 


			Tradicionalmente, os sistemas elétricos caracterizam-se pela geração de energia elétrica centralizada e que segue diretamente para as unidades consumidoras. Em termos mundiais, tal geração de energia advém ainda, em sua maior parte, de fontes não renováveis de energia, tais como carvão e gás natural, sendo que a participação da fonte hídrica (renovável) representa una menor parte da geração de energia elétrica mundial. Em países como o Brasil, dada sua condição ainda com demanda reprimida no bojo da atividade socioeconômica, se destaca a fonte hídrica que é responsável até agora pela maior parte da energia elétrica gerada.


			As fontes primárias de energia não renováveis, responsáveis por emissões de gases de efeito estufa e sérios impactos ambientais, evidenciam-se de fato limitadas, acarretando risco de não atendimento à crescente demanda por energia elétrica no mundo. Surge então, a necessidade de diversificação da matriz energética dos países por meio de outras fontes, e as que se destacam nos dias de hoje são as de energia renovável, tais como energia solar e eólica. Tais fontes de energia são intermitentes e dada a condição de geração distribuída podem ser ou não despacháveis de forma centralizada, fundamentalmente quando localizadas próximas dos consumidores de energia.


			Além disso, o desenvolvimento tecnológico na sua dinâmica pós-moderna (como a busca por uma energia limpa) incorpora constantemente novas tecnologias ao mercado, tais como carros elétricos e sistemas de armazenamento de energia elétrica, os quais conseguem trabalhar com a questão da intermitência da geração de energia das fontes renováveis e aliviar a sobrecarga da rede elétrica no horário de pico.


			Todos estes “novos” elementos acima aludidos, ao serem incorporados ao sistema elétrico estão modificando-o gradativamente: a geração de energia elétrica é realizada tanto de forma centralizada como descentralizada; a matriz elétrica encontra-se cada vez mais diversificada com o aumento da participação das “novas” renováveis como solar e eólica; há o aumento da participação de sistemas de armazenamento e veículos elétricos nas redes elétricas. Além disso, surge também a figura do consumidor que consome energia da rede elétrica, mas também pode gerar sua própria energia (por vezes denominado de Prossumidor), o que leva a ocorrência do fluxo bidirecional de energia na rede elétrica, aumentando sua complexidade e trazendo novos desafios.


			Desta forma, os novos desafios impostos pelos sistemas elétricos impulsionam estudos, pesquisas, desenvolvimento e inovação nesta área.


			O nosso intuito neste livro é imprimir uma pincelada abrangente, porém sistêmica, ao armazenamento de energia elétrica em baterias e suas inter-relações para e com os sistemas elétricos de potência. Nele são apresentados e tratados temas acerca de baterias, sistemas elétricos multifontes e até aspectos da tarifação de energia elétrica, e é claro, sempre na órbita do armazenamento de energia.


			Luiz Cláudio Ribeiro Galvão


			Professor titular na Universidade de São Paulo.


		




		

			1.


			Impactos sociais e ambientais do uso de sistemas de armazenamento de energia para substituição de plantas de pico em minirredes multifontes sustentáveis


			Alba Leduchowicz Municio Miguel Edgar Morales Udaeta


			André Luiz Veiga Gimenes


			Victor Baiochi Riboldi


			INTRODUÇÃO


			Desde a Revolução industrial, o aumento do consumo energético acompanhou o desenvolvimento humano (Marques; Alfonso, 2011) (Satterthwaite, 2009), sem dar importância às consequências sociais e ambientais dos empreendimentos energéticos (Alexander, 2012). Porém, o planeta está atualmente em uma fase de transformação global quanto à compreensão do uso de energia e vários motores de mudança começam a ter uma visibilidade importante. Por um lado, existe uma maior visão macroscópica das consequências do comportamento consumista, como o esgotamento dos combustíveis fósseis, o aumento insustentável da contaminação mundial e o aquecimento global do planeta (Post Carbon Institute, 2016) (Cole, 2010). Por outro lado, as consequências diretas de más gestões, de acidentes ou de falta de consideração dos aspetos humanos e ambientais, trazem uma piora da qualidade de vida e afetam o direito humano de viver em um meio natural equilibrado e saudável, além de um aumento significativo do custo total devido à externalidades não consideradas (Shah, 2014) (Cole, 2010).


			A necessidade de energia como papel fundamental no desenvolvimento humano e a dependência de acesso desse recurso para garantir os direitos humanos mais básicos é uma realidade. Portanto, a melhora na eficiência energética das matrizes energéticas atuais, uma transição a energias alternativas e renováveis, e a análise das consequências multidimensionais do uso de cada tecnologia de geração energética, está se convertendo em uma necessidade prioritária para o desenvolvimento humano (European Environmental Agency, 2018) (Monitor Deloitte, 2016).


			A compreensão da problemática mundial gera novas discussões e a criação de objetivos mundiais de desenvolvimento sustentável, como foram os últimos acordos do milênio, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ou os acordos da Cúpula de Paris na COP21 (21ª Conferência das Partes) (Oiea, 2003) (Lins, C. et al. 2015). Uma compreensão mais ampla das opções de aproveitamento dos recursos naturais, novas tecnologias para o aproveitamento desses recursos e novas visões e capacidades de análise das consequências socioambientais vão permitir redefinir a utilização sustentável dos recursos energéticos. (Charles, F. et al., 2001).


			É neste contexto que se desenvolve o seguinte trabalho. O objetivo principal consiste em analisar os impactos socioambientais de uma minirrede elétrica multifontes, composta por Recursos Energéticos Distribuídos (DER, em inglês Distributed Energy Resources) e sistemas de armazenamento de energia.


			Para este fim discute-se no seguinte capítulo o estado da arte da avaliação dos impactos socioambientais nos empreendimentos energéticos, que inclui uma rápida revisão terminológica, seguido da apresentação do paradigma do desenvolvimento sustentável. A continuação é descrita de forma sintetizada as técnicas de toma de decisão multicritério que começam a ser empregadas e as ferramentas computacionais que auxiliam dito reto.


			Logo após são descritas as metodologias escolhidas e a justificativa da escolha. Mais tarde é caracterizado o estudo de caso para finalmente apresentar os resultados do presente trabalho, acompanhado de uma discussão e uma lista de recomendações para os principais atores envolvidos com a pesquisa.


			1. ESTADO DA ARTE


			Apresenta-se a seguir uma revisão do estado da arte que inclui uma apresentação dos conceitos de recursos distribuídos e minirredes, a avaliação da sustentabilidade através dos critérios socioambientais e as atuais técnicas de tomada de decisão. 


			1.1. Recursos energéticos distribuídos e minirredes, uma solução ainda em maturação para o desenvolvimento sustentável 


			A Geração Distribuída (GD) é energia gerada in-situ, perto do ponto de consumo geralmente desenhada para satisfazer uma demanda concreta e com limitações na quantidade de energia produzida e na capacidade de armazenamento. A energia é comumente gerada em Baixa Tensão possibilitando à interconexão de diferentes sistemas e dando origem a uma Mini ou Micro Rede (MR) – em função do tamanho - que pode estar conectada de forma semiautônoma à rede de distribuição da concessionária ou em ilha, isto é, completamente autônoma. Esta última tecnologia é ainda embrionária para algumas escalas (Chowdhury; Crossley; Chowdhury, 2009). 


			As MRs são redes de distribuição ativas, constituídas por Recursos Energético Distribuídos (DER, em inglês Distributed Energy Ressources). Os Recursos Energéticos, por sua vez, são a combinação de recursos naturais e de tecnologias capazes de transformar em energia útil a energia proveniente desses recursos naturais. Os recursos naturais responsáveis por todas as energias disponíveis no planeta são a energia do sol e a força gravitacional, inesgotáveis na escala temporal terrestre (Khodaei, Amin et al, 2011). O uso sustentável de um recurso energético deve, por tanto, considerar de forma integral toda a cadeia energética do recurso natural, assim como da tecnologia de transformação. 


			A eficiência de uma MR depende em grande parte da sua arquitetura, que varia conforme os componentes que a integram, os níveis de tensão utilizados e o modo de operação. Os componentes podem ser tanto uma ou várias fontes de geração (fontes intermitentes e não intermitentes ou a rede da concessionária), sistemas de armazenamento, conversores e sistemas de proteção, todos eles conectados a várias cargas com diferentes níveis de tensão (Lorente de La Rubia, 2011). As MR precisam também de sistemas de controle versáteis e inteligentes, dando o nome de Smart Grids (redes inteligentes, em português) às últimas tecnologias existentes no mercado (López, G.; Javier, Á, 2012). Os tipos de operação possíveis dependem da estrutura da rede (radial, malhada ou anel), do modo de acoplamento (CC/CA) e distribuição (monofásico/trifásico com ou sem neutro) das fontes, do sistema de gestão e controle, e dos modos de funcionamento (conectada/desconectada da rede) entre outros (Fadigas, E. 2017).


			A GD facilita a incorporação de recursos renováveis: devido à dependência das condições climatológicas, esses recursos estão geralmente situados próximos das cargas, tem pequenas capacidades e são modulares. As MRs são adequadas tanto para abastecer energia em zonas afastadas e isoladas, tanto para garantir a qualidade do acesso (López Vázques, 2016). A utilização dessas redes em pequena escala outorga à rede global maior robustez devido à integração de várias fontes energéticas, e maior eficiência no transporte energético ao ser menor a distância que separa a produção do consumo, além de precisar de tempos de construção e investimentos menores (Lorente de La Rubia, 2011). 


			A GD e as MR têm, portanto, um papel fundamental no uso mais racional e sustentável dos recursos naturais (EPE, 2017). Porém, para que a operação delas seja constante e efetiva, e funcione com segurança, vários pontos tanto técnicos, como regulatórios e econômicos tem que ser resolvidos antes que a estrutura em MR possa se tornar comum (Citcea, 2013) (Lorente De La Rubia, 2011) (López Vázques, 2016).


			1.2. A sustentabilidade e os critérios socioambientais 


			Existem muitos estudos referentes à sustentabilidade de sistemas energéticos. Porém, a grande diversidade no escopo dos estudos e nas abordagens feitas dificulta a construção de uma metodologia sistematizada: existem tanto estudos que tratam de sistemas individuais ou comunitários de pequeno porte, tanto estudos de empreendimentos de maior envergadura, como o planejamento energético de regiões ou países; existem estudos que descrevem as repercussões de um tipo de energia particular, outros a comparação entre diferentes fontes de geração, e outros focados nos impactos da integração dessas fontes; e existem também trabalhos cujo foco é a otimização da arquitetura dos empreendimentos energéticos. Os critérios Socioambientais empregados em cada um desses tipos de estudo são por tanto bem diversos. 


			Para promover e acompanhar a mudança para a sustentabilidade são atualmente introduzidas novas noções e redefinidos antigos conceitos, introduzindo o caráter social e ambiental na tomada de decisões: O Valor Atual Líquido Social (Vals) e Taxa Interna de Retorno Social (TIRS) são redefinições de indicadores financeiros que integram a dimensão social; a Economia Ecológica visa à harmonização entre economia e meio ambiente; o Investimento Socialmente Responsável (Martins, 2017) inclui um indicador de sustentabilidade para guiar o investimento em negócios; a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) é uma prática cada vez mais habitual no desenvolvimento de projetos; a Análise de Ciclo de Vida (em inglês, Life Cycle Assessment, LCA) permite avaliar os impactos no meio ambiente ao longo de toda a cadeia de um produto; o conceito indígena de “Buen Vivir” Sumak Kawsay permitiu redefinir o valor do carbono presente nos recursos da reserva Yasuni-ITT (Covell, 2009). 


			O desenvolvimento sustentável está sendo uma estratégia para lograr a sustentabilidade (Feil A. A., Schreiber, D., 2017), e a ferramenta comumente usada para medir e avaliar o encaminhamento para este estado desejado, são os indicadores, como exemplificam os 232 indicadores do ODS (United Nations, 2019). Porém, a propriedade desses indicadores está sendo discutia, dando origem a uma grande variedade de enfoques, como a classificação dos critérios em função de custo ou benefício social (Martin, Grisel, Ferreiro, 2017), ou bem a definição de “melhores práticas” (Schnitzer, D. et al., 2014) que conformam uma guia sobre os critérios responsáveis do mantimento da funcionalidade de um sistema energético. A meta da tomada de decisão tem também uma forte influência na escolha de indicadores: o foco na inclusão de fontes renováveis pode potenciar uma seleção de indicadores ambientais em tanto que se o objetivo é potenciar o desenvolvimento local, as variáveis sociais serão mais estudadas (Garcia Hernandez, 2016). Finalmente não existe um consórcio sobre as dimensões que conformam a sustentabilidade, e são principalmente apresentadas as classificações técnicas econômicas sociais políticas institucionais e ambientais ou uma combinação de algumas delas (Ventura, 2015). Através dessas dimensões, cada autor ou grupo de pesquisa cria a listagem de indicadores para o desenvolvimento sustentável que considera oportuna, como os 41 indicadores elaborados em 2001 pelo Organismo Internacional de Energia Atômica (Oiea, 2003), ou a visão da sociedade brasileira levantada na Agenda 21 Brasileira (Krama, M. R., 2008), que inclui as dimensões geo-ambiental e da informação e conhecimento abarcando também os saberes tradicionais e originários. 


			A criação de soluções energéticas adequadas, que satisfaçam as exigências e necessidades atuais da sociedade, que sejam limpas, sustentáveis e eficientes e que produzam o menor número de impactos negativos no planeta, é uma das metas do milênio (Mccollum, D. L. et al., 2018) (Oiea, 2003). Os tradicionais estudos técnico-econômicos, já não fazem frente a esse desafio: é necessário um enfoque integral, que comtemple tanto a rentabilidade econômica como o cuidado do meio ambiente, e o impacto social dos projetos nas comunidades aplicadas (Martin, Grisel, Ferreiro, 2017). 


			1.3. As atuais técnicas de tomada de decisão para um desenvolvimento energético sustentável 


			Segundo as bases da teoria da decisão, qualquer processo decisório inclui as etapas descritas na seguinte figura:


			[image: ]


			Figura 1. Etapas do processo decisório


			Fonte: Própria.


			A complexidade do cenário atual de tomada de decisão consiste na necessidade de tomar decisões multicritério e multiobjetivo, e, portanto, implica na utilização de técnicas que auxiliem nesse processo. 


			Existem atualmente várias metodologias que permitem dar suporte na maioria das etapas citadas acima e principalmente nas etapas 5 e 6 de avaliação e seleção de alternativas. Os apontamentos do departamento de Engenharia de Produção e Sistemas, disponíveis em (Uriona, 2017), diferenciam três metodologias de tomada de decisão. A primeira é definida como método de agregação (ou métodos aditivos). Estes métodos assumem uma função de valor para cada critério, com o objetivo de criar uma função de valor global e utilizam a lógica da compensação, considerando a existência de trade-offs entre critérios. Exemplos de metodologias com este funcionamento são o método Maut (Multi-Attribut Utility Theory), a soma ponderada, o produto ponderado e o método AHP (Analytical Hierarchy Process). A segunda é relacionada a métodos Outranking, que utilizam a lógica da preferência-indiferença, e que têm a vantagem de trabalhar com alternativas que não são necessariamente comparáveis, dotado ao processo decisório de maior flexibilidade. Uns exemplos de algoritmos Outranking são os grupos de métodos Electre (ELimination Et Choix TRaduisant la realite) e Promethee (Preference ranking organization method for enrichment evaluation). O terceiro método existente são os Sistemas de Apoio a Decisão, que consistem em aplicativos interativos que ajudam na análise de soluções de problemas específicos, para avaliar oportunidades estratégicas ou para acompanhar atividades em execução. Utilizam modelos matemáticos sofisticados e técnicas estatísticas para analisar os dados e para apresentá-los em um formato compreensível para os tomadores de decisão. Por exemplo, é usada a dinâmica de sistemas, a inteligência artificial, métodos de simulação etc. 


			Além desses métodos, existem outras técnicas e variantes, tanto para a seleção das alternativas (Etapas 5 e 6) como para a seleção e ponderação dos critérios (Etapa 2 e 3), como a combinação de vários dos modelos matemáticos anteriores, os processos de participação coletiva através da análise Dafo (Debilidades, Ameaças, Fortalezas e Oportunidades) e das árvores de problemas e objetivos, as técnicas de consulta a expertos, onde destaca-se o método Delphi (Jurado, 2015), e incluso propostas combinadas das anteriores. 


			Atualmente, existem também várias ferramentas computacionais utilizadas no planejamento energético e na escolha da configuração dos empreendimentos energéticos. Ventura (2015) diferencia duas categorias: os modelos de demanda energética, que visam a estimar as necessidades energéticas de um conjunto populacional, e os modelos de oferta, cujo objetivo é facilitar a toma de decisão no planejamento de recursos energéticos.


			A maioria dos modelos de demanda são estimativas a grande escala que visam simular a demanda de países e regiões em função de dados macroscópicos. Porém, existem algumas ferramentas como o modelo Maed (Model of Analysis of Energy Demand), que consideram variáveis como a evolução das atividades econômicas e do estilo de vida de uma população, e diferentes cenários de consumo energético (Gani, s/d.).


			Os modelos de oferta energética são mais numerosos e existem para os diferentes níveis de consumo energético: os modelos Invert, MetaNet, Message, Markal ou Leap para grande escala; os modelos para o cálculo de Minirredes e ou sistemas isolados como Homer, Sure, Ires; e modelos para consumo residencial incluindo cargas térmicas como o método Naiade. 


			2. METODOLOGIA


			Nesta seção são apresentadas as duas metodologias escolhidas para o estudo de caso assim como a justificativa dessa escolha.


			2.1. Justificativa da escolha


			Após a revisão do estado da arte, foi evidenciado que, por um lado, as MRs são uma solução para um desenvolvimento energético sustentável. Porém, as redes multifontes (com vários recursos de geração) para consumidores comerciais de pequena escala estão ainda sendo exploradas. É neste quadro que foi desenvolvido o presente trabalho de pesquisa. Adicionalmente, os estudos das consequências sociais e ambientais são uma parte indiscutível da avaliação da sustentabilidade de qualquer empreendimento, tal como o demonstram as múltiplas abordagens descritas no apartado 2.2. Devido à tão grande heterogeneidade nas metodologias de avaliação da sustentabilidade energética, a escolha de uma delas é uma tarefa difícil. Os inúmeros modelos matemáticos e programas computacionais que dão suporte ao processo decisório no planejamento energético, apresentados no último apartado, confirmam de novo essa grande diversidade de metodologias e destacam a necessidade de um método sistematizável para todas as escalas de estudos energéticos.


			Para a realização deste estudo foi, portanto, escolhida a combinação de duas metodologias. Foi primeiramente utilizada a ferramenta do Cômputo e Valoração do Potencial Completo (CVPC) de recursos energéticos, que permite visualizar o impacto de qualquer recurso energético, em todas as dimensões da sustentabilidade. Este método pode ser aplicado tanto à análise individual de um recurso dado como em um estudo comparativo, e permite a seleção dos recursos mais apropriados para um contexto dado. Recolhe, também, uma ampla gama de indicadores de cada dimensão, permitindo ao tomador de decisões ter a visão global de todas as consequências da sua seleção e a valoração dos critérios mais oportunos. Por outro lado, foi escolhida a metodologia da Análise do Ciclo de Vida (LCA) com a intenção de destacar a importância de uma análise integral de toda a cadeia energética de um recurso dado. Além disso, a utilização do LCA permite construir um estudo fundamentado em uma metodologia científica validada e normalizada segundo as Isso 14040 e 14044 (2006), permitindo criar um método comparável e reproduzível, ajudando a amplificar o conhecimento global sobre a análise da sustentabilidade nos empreendimentos energéticos. 


			Os fundamentos teóricos de ambas as metodologias são apresentados a seguir. 


			2.2. Cômputo e valoração do potencial completo de recursos energéticos


			O Cômputo e Valoração do Potencial Completo (CVPC) é uma das etapas principais da fase de posicionamento de recursos energéticos da metodologia de Planejamento Integrado de Recursos (PIR) desenvolvido pelo Grupo de Energia do Departamento de Engenharia de Energia e Automação Elétricas da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Gepea/USP). O PIR, baseado na fundamentação teórica apresentada por Udaeta (2015), apresenta 4 fases de execução, ilustradas no seguinte esquema.
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			Figura 2. Fases de execução do PIR


			Fonte: Própria partir de Udaeta, 2010.


			O CVPC permite valorar o custo total de cada recurso energético, considerando por igual, todas as dimensões da sustentabilidade (ambiental, político, social e técnico-econômico), para poder classificar cada recurso em função do melhor balanço de impactos positivos/negativos. 


			Neste trabalho, foram considerados os atributos e subatributos das dimensões ambiental (Figura 3) e social (Figura 4) do CVPC, como ferramentas para a avaliação completa dos impactos socioambientais no estudo comparativo entre as alternativas do SR e do SP. 
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			Figura 3. Árvore de atributos e subatributos da Dimensão Ambiental.


			Fonte: Própria.


			A dimensão ambiental tem como objetivo analisar as alterações que determinados recursos possam causar no meio ambiente, levando em consideração as grandezas dos meios terrestres, aquáticos, aéreos e bióticos. O médio terrestre considera os poluentes líquidos (l/kW) e sólidos (kg/kW) gerados pela produção de energia do empreendimento, assim como a área ocupada pelo empreendimento (W/m2). No médio aquático são mesurados o consumo de água necessário para gerar energia (m3/kW), a variação da qualidade da água, que analisa quantitativamente as varrições de pH, temperatura e demanda de oxigênio (DQB, DBO), bem como a emissão de poluentes na água e a alteração de vazão devido à introdução de um empreendimento energético. Para o médio aéreo, são considerados alguns poluentes atmosféricos (kg/MWh) com as Matérias Particuladas (MP), o gás metano (CH4), o dióxido de enxofre (SO2) e os óxidos de nitrogênio (NOx); os Gases de Efeito Estufa (GEE), e os gases prejudiciais à Camada de Ozônio. Finalmente no médio biótico é considerada a alteração da biodiversidade da fauna e flora, causada pela implantação de um novo empreendimento. 
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			Figura 4. Árvore de atributo e subatributos da Dimensão Social


			Fonte: Própria.


			A dimensão social considera, principalmente, os impactos que os empreendimentos energéticos terão na sociedade onde serão introduzidos. Esta categoria inclui a quantidade e qualidade de empregos gerados pelo empreendimento (empregos/MVA (ou MW) instalado); o impacto da ocupação espacial, que considera os possíveis deslocamentos de pessoas devido à implantação do projeto; a influência no desenvolvimento, tanto econômico (crescimento do PIB) como humano (IDH); a variação da percepção de conforto, que mede quantitativamente e qualitativamente as percepções referentes ao conforto sonoro, olfativo, térmico e visual; e finalmente o desequilíbrio ambiental no meio social, que considera os impactos do empreendimento energético na saúde pública (internações hospitalares por MVA (ou MW)) e na agricultura. 


			2.3. Análise do ciclo de vida


			A Análise de Ciclo de Vida (LCA, em inglês Life Cycle Assessment) é uma metodologia que permite avaliar os impactos produzidos no meio ambiente ao longo de cada etapa de ciclo de vida deste, modelando as interações com o entorno e contabilizando para todas as etapas, começando pela extração de matérias primas e concluindo com a disposição final e a reciclagem (Asdrubali, F. et al., 2015). Esta metodologia, definida nas 4 etapas interativas mostradas na Figura 5, segue as diretrizes das ISO 14040 e 14044.
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			Figura 5. Etapas do LCA


			Fonte: Própria.


			Neste trabalho foi realizado um estudo LCI, que segundo a descrição nas normas metodológicas (ISO 14040 e 14044), consiste em realizar unicamente as etapas 1 e 2 e omitindo a etapa do LCIA. 


			A etapa 1 consiste na identificação da aplicação esperada e das razões para realizar o estudo, o público alvo para a comunicação dos resultados (interno/público) e a intenção de utilizar esses resultados seja em afirmações comparativas, seja para divulgação pública, seja em ambas. A definição do escopo é mais complexa e consiste na caracterização de vários elementos, apresentados na Figura 6. Deve ser definido primeiro o sistema estudado e as diferentes unidades de processo que o compõem. Cada unidade de processo tem uma função (p.e. engarrafar produtos), uma unidade funcional ou unidade de função (p.e. engarrafar 10.000 ml de água) e um fluxo de referência (p.e. 10 garrafas de água de 1L) que devem ser consistentes com o objetivo do estudo. Os dados de entrada e saída (In/Out) são normalizados em base a esta unidade funcional. Quando se trata da comparação entre sistemas, deve ser usada a mesma unidade funcional, e as mesmas considerações metodológicas. 
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			Figura 6. Esquema de definição de escopo


			Fonte: Própria.


			Além disso, deve ser definida a fronteira do sistema estudado, os In/Out considerados e os critérios para a escolha destas fronteiras e o critério de exclusão/corte dos In/Out (p.e. contribuição significante em massa, energia ou impactos ambientais). Devem também ser citadas as suposições e hipóteses, as limitações, o tipo e formato requeridos para o estudo, os dados requeridos e fontes (medições, cálculos ou estimações) assim como o tratamento dos dados faltantes, e caso exista, o tipo de revisão crítica usado.


			O LCI consiste em definir os fluxos In/Out dos processos considerados, e precisa, portanto, do levantamento dessas informações (ISO 14044, 2006). A caracterização do objetivo e do escopo, realizadas na primeira etapa do LCA define já um plano inicial, devido ao caráter iterativo da metodologia. Os passos que seguem a essa caracterização são mostrados na figura. 
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			Figura 7. Procedimentos simplificados para o LCI


			Fonte: Própria com base em ISO 14044, 2006.


			A coleta de dados serve para quantificar os In/Out do estudo. Estes dados podem ser obtidos por mesura estimação ou cálculo, de forma individual para cada unidade de processo. As categorias principais na quais os dados podem ser agrupados são: IN energéticos, de matérias primas, serviços auxiliares ou In físicos, produtos, coprodutos e dejetos, emissões ao ar, solo ou água e outros aspetos ambientais. Os cálculos de dados devem ser documentados e justificados. A validação dos dados é feita durante o processo de coleta e pode consistir tanto em balanço de massa, de energia, ou em estudos comparativos. Para relacionar os dados à unidade de processo/unidade funcional, os dados In/Out quantitativos devem ser calculados em referência ao fluxo das unidades de processos e devem ser mostrados em base à unidade funcional. Finalmente, os procedimentos de atribuição dos In/Out dentro de cada unidade funcional, devem ser documentados e justificados.


			3. ESTUDO DE CASO


			A continuação apresenta-se as características principais do caso estudado (CS em inglês, Case Study) neste trabalho: a avaliação de um posto de serviços, composto por um posto de combustíveis e um restaurante, onde foi aplicada uma nova arquitetura de rede elétrica, incluindo um sistema de armazenamento, com a finalidade de avaliar a utilização deste sistema para o deslocamento do horário de consumo e como energia de back-up. A seguir apresentam-se as principais características deste CS.


			3.1. Descrição dos equipamentos


			Na tabela a seguir são apresentados os diferentes equipamentos existentes tanto no Sistema de Referência (SR), como no novo Sistema Piloto (SP).
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			Tabela 1. Recursos energéticos presentes em cada caso de estudo


			Fonte: Própria com base em ISO 14044, 2006.


			Nem o gerador diesel nem a rede da concessionária, já presentes no SR, sofreram alguma alteração para a adaptação ao SP.


			Para o gerador diesel foram considerados os seguintes dados:


			- Potência nominal: 340 kVA


			- Eficiência do combustível: 0,53 L/kWh


			- Emissões do combustível: 2,86 kg  / L 


			Por outro lado, a demanda contratada da rede da concessionária é de 160 kW e inclui um transformador de 225 kVA de potência nominal. 
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			Tabela 2. Origem mix energético Brasileiro 2015, considerações e emissões por fonte


			Fonte: Própria com base em ANEEL, 2018.


			A Tabela 2 mostra a origem da energia elétrica proveniente da rede da concessionária. A proporção de cada recurso natural é mostrada na segunda coluna da tabela. Os dados foram normalizados em base aos 88% desses recursos (e energia nuclear, solar, eólica e a importação somam os 12% restantes). As seguintes colunas ilustram a energia necessária de cada recurso para produzir 1 kWh elétrico útil, e as emissões por fonte (De Jong, P.; Kiperstok, A.; Torres, E., 2015). 


			O sistema de armazenamento de energia (ESS, em inglês Energy Storage System) está integrado por células da bateria que formam o sistema da bateria (BS, em inglês Battery System), por um inversor (PCS, em inglês Power Conversion System) de potência nominal 250 kW e eficiência global (sem transformador) de aproximadamente 96,1%, um transformador de 250 KVA , o contêiner do sistema, (CS, em inglês, Container System) de dimensões (comprimento x largura x altura) 6,05 x 2,43 x 2,89, e peso total sem / com os equipamentos de 3.000 / 10.000 kg, o sistema de gerenciamento da bateria (BMS, em inglês Battery Management System), o sistema de ar condicionado e as peças sobressalentes. A potência nominal e energia nominal são respectivamente 250 kW e 500 kWh. A eficiência global do ESS, que corresponde à round-trip efficiency, ou também eficiência CA-CA, é igual a 88,4% e está composta por:


			- 92% da eficiência da bateria CC-CC


			- 96,1% de eficiência do inversor da bateria


			Finalmente, o recurso FV, dimensionado por Alegre (2018), considera um módulo formado por 72 celas de coletores solares, com dimensões de 2 x 0,992 m2, potência pico de 350 W e eficiência energética de 17,64%. Este recurso inclui também três modelos de inversores, dois de potência de saída de 30 e 40 kW para o telhado do posto, e um de 20 kW para o telhado do restaurante. A variação mensal da repartição horária da produção de energia elétrica, obtida segundo os dados de geração elétrica mensal apresentados no informe (Alegre, 2018) e utilizando uma repartição padronizada da radiação horária, são apresentados na Figura 8. Só a faixa horária das 7h da manhã (H7) até as 19h da noite (H19) são representadas na figura. 
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			Figura 8. Variação mensal da energia gerada pelos módulos FV


			Fonte: Própria.


			3.2. Estimação da demanda energética


			A Figura 9 e a Figura 10 representam o valor horário da média mensal da energia consumida pelo posto de gasolina durante os dias laborais e durante os dias de final de semana respectivamente para os meses de setembro 2017 até janeiro 2018. 
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			Figura 9. Demanda diária média (kW) de Posto de Gasolina durante os dias laborais


			Fonte: Própria.


			[image: ]


			Figura 10. Demanda diária média (kW) de Posto de Gasolina durante o final e semana


			Fonte: Própria.


			Destaca-se que o perfil mensal da energia consumida fora do horário de ponta é similar para todos os meses estudados. Esta energia é consumida da rede da concessionária. Durante o horário de ponta os dias laborais (18h00-21h00) o consumo da rede é nulo, demonstrando a utilização de um gerador diesel. Alguns dias nos meses de setembro e outubro, porém, o gerador não foi ligado. Isso pode ser devido à manutenção do gerador ou indisponibilidade de combustível, entre outras possibilidades. Dentre os 141 dias de dados levantados (correspondentes a 5 meses), 13 dias completos (24h) não apresentaram nenhum consumo elétrico. Isso pode ser devido a interrupções de energia da rede da concessionária onde foi ligado o gerador diesel. A porcentagem de dias de interrupção que apresentam os dados estudados é de 9,2٪.


			3.3. Modos de operação


			Os modos de operação de cada recurso energético variam em função do caso estudado (SR ou SP), de se existem interrupções da rede da concessionária e da existência ou não de horário de ponta. 


			No SR e sempre que não tiver interrupções, é usada a energia da rede da concessionária durante os horários fora de ponta e é ligado o gerador diesel durante as três horas de ponta. Este horário só existe durante os dias laborais entre a 18h e a 21h. Os dias que têm interrupções é usado o gerador diesel até recuperar o aceso a energia da rede.


			O SP inclui dois recursos energéticos adicionais cujo uso é priorizado nos diferentes modos de operação do sistema.


			O ESS tem dois modos de funcionamento primários, que consistem no deslocamento de horário de consumo durante as três horas de ponta, e em suprir a energia de backup; e dois modos secundários, que consistem na regulação da tensão e do FP. Sem interrupções o ESS supre a demanda durante as três horas ponta diárias. Na eventualidade de não ter capacidade suficiente, é ligado o gerador diesel até o fim do período de ponta. Com interrupções o ESS serve de energia de backup. Como as interrupções observadas são de 24h seguidas, este recurso será usado nas primeiras horas a partir da interrupção, até esgotar os 500 kWh de energia nominal disponível. Depois é ligado o gerador até o fim da interrupção. 


			O ESS pode ser carregado com qualquer recurso energético. Porém, devido a última disposição apresentada nos informes da distribuidora onde o posto de serviços está conectado, foi considerada unicamente a carga através da energia da rede da concessionária. 


			Por outro lado, o sistema FV terá um funcionamento relacionado com a disponibilidade do recurso solar, considerado entre as 6h00 e às 18h00. Como a geração energética dos módulos FV é menor ao consumo da UP, e esta é sempre produzida fora da ponta, o resto da energia demandada é suprida pela rede da concessionária nos dias de funcionamento normal e pelo gerador quando tiver interrupções. 


			Nesta nova disposição (SP) o gerador diesel é mantido como complemento ao sistema de armazenamento, caso a capacidade deste último, não seja suficiente. A energia fornecida pelo gerador é equivalente à demanda do posto de serviços não suprida por as outras fontes de energia.


			Finalmente, a rede da concessionária será usada diretamente, quando não tiver interrupções e no horário fora de ponta, no caso que a energia proveniente dos módulos FV não seja suficiente; e de forma indireta carregando o ESS para realizar Time-shift durante as horas de pico e para servir de energia de back-up durante as interrupções. 


			4. RESULTADOS


			A continuação apresenta-se o cômputo dos recursos energéticos consumidos para cada modo de operação do sistema, a aplicação das duas metodologias apresentadas na seção 3 e os resultados da monetização do carbono evitado. 


			4.1. Recursos energéticos consumidos


			Graças as demandas horárias médias dos 5 meses de estudo apresentados na seção 3.1, foi estimada uma curva de consumo horária, considerada representativa do consumo diário da ES para todos os meses do ano. Aplicando os modos de funcionamento de cada recurso energético descrito no ponto 3.2, foram construídas as curvas a seguir. As Figura 11 e Figura 12 representam os dias laborais sem interrupções para o SR e o SP respectivamente, enquanto as Figura 13 e Figura 14 representam os dias festivos. Finalmente as Figura 15 e Figura 16 mostram o consumo por fonte para os dias com interrupções para o SR e o SP respectivamente, independentemente de ser um dia laboral ou feriado. 
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			Figura 11. Curva de consumo diário por fonte para o SR para um dia útil e sem interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.
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			Figura 12. Curva de consumo diário por fonte para o SP para um dia útil e sem interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.
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			Figura 13. Curva de consumo diário por fonte para o SR para um dia de feriado e sem interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.
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			Figura 14. Curva de consumo diário por fonte para o SP um dia feriado sem interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.
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			Figura 15. Curva de consumo diário por fonte para o SR para um dia com interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.
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			Figura 16. Curva de consumo diário por fonte para o SP em um dia com interrupções (kWh)


			Fonte: Própria.


			A partir destas curvas e extrapolando os dados dos 5 meses de estudo para o ano 2019, foi simulada a repartição do consumo elétrico anual por fonte energética. Na Tabela 3 são apresentados a quantidade de dias laborais e festivos com e sem interrupções considerados para este estudo, incluído os 16 dias festivos e os finais de semana do ano 2019 e a proporção de interrupções apresentado no ponto 3.2. 
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			Tabela 3. Diferenciação entre dias laborais ou festivo e o número de interrupções em cada caso


			Fonte: Própria.


			Com tudo, o consumo anual de cada fonte de energia para os SR e o SP, é o seguinte:
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			Tabela 4. Consumo anual por fonte para o SR e o SP (MWh/ano)


			Fonte: Própria.


			4.2. Aplicação do CVPC


			Neste apartado é apresentada a avaliação dos impactos social (Figura 17) e ambiental (Figura 18) através dos atributos e subatributos do CVPC (apresentado nas filas da tabela) para os diferentes recursos energéticos do SR e do SP (apresentado nas colunas da tabela).
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			Figura 17. CVPC da dimensão social


			Fonte: Própria.


			Para a dimensão social foram levantados dados sobre a quantidade e qualidade de empregos gerados por cada tecnologia, os impactos na saúde produzida pelo gerador e os dados sobre a percepção de conforto. A poluição sonora do gerador diesel considera a presença do container. 
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			Figura 18. CVPC da dimensão ambiental


			Fonte: Própria.


			Para a dimensão ambiental foram coletadas informações sobre a ocupação do solo dos recursos energéticos, sobre o consumo de água devido ao sistema de arrefecimento do grupo gerador e a produção de gases de efeito estufa deste recurso energético. 


			Para ambas as dimensões existem muitos dados cujo resultado foi considerado como insignificativo devido ao escopo considerado e à pequena escala do empreendimento energético. 


			4.3. Aplicação do LCA


			4.3.1. Objetivo e escopo


			Como foi apresentado na metodologia, para a correta aplicação do ACV, é necessário definir o objetivo e escopo do estudo e aplicar o inventário do ciclo de vida (LCI).


			O objetivo do projeto piloto é criar uma aplicação comercial que consiste em utilizar sistemas de armazenamento de energia (ESS) durante as horas de ponta, para realizar um Time-Shift da demanda pico da rede de energia nacional, para integrar energia renovável na matriz energética e para permitir um funcionamento em ilha quando houver desconexões ou interrupções na rede da concessionária. A razão deste estudo é a avaliação comparativa dos impactos sociais e ambientais entre dois sistemas, um SR e uma nova estruturação (SP), cuja diferença é a utilização de diferentes recursos energéticos para suprir a totalidade da demanda do consumidor estudado. Como a função do sistema estudado é a contribuição energética, a unidade funcional é a energia fornecida por estes recursos, expressa em kWh e os fluxos de referência são, portanto, expressados em /kWh. Os resultados serão divulgados internamente e após, serão publicados para a difusão pública. 


			A fronteira do sistema estudado é mostrada a seguir:
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			Figura 19. Descrição do escopo do LCA


			Fonte: Própria.


			Os processos considerados são a operação e a manutenção. As outras etapas não foram incluídas devido à necessidade de comparação em base a um mesmo limite de estudo para cada sistema, e não existem essas informações para os recursos energéticos do SR. Para cada um dos sistemas estudado (SR e SP), os processos de operação e manutenção iniciam com a presença in-situ, de todos os equipamentos e termina com a parada e a disposição para o desmantelamento, realizado por uma empresa externa (e, portanto, não inclusa no escopo de estudo). Além disso, foi considerada uma duração de vida de todos os recursos energéticos equivalente à duração total do projeto, sem trocas nem reparações.


			Os IN considerados correspondem aos recursos energéticos utilizados durante a operação dos diferentes sistemas, e os OUT englobam os produtos e resíduos produzidos por estes equipamentos. Os resíduos considerados são as emissões e as perdas energéticas. O produto obtido é a energia elétrica fornecida pelos diferentes sistemas. O critério de exclusão para a inclusão inicial de IN/OUT foi baseado nas contribuições significativas desses elementos no cômputo de impactos ambientais. Mais concretamente, foram especificadas as emissões de CO2, devido à possiblidade de monetizar esse valor. 


			Os dados utilizados neste estudo são estimações justificadas com referências à artigos científicos recentes. 


			4.3.2. Inventário do ciclo de vida (LCI, Life Cycle inventory) 


			As unidades funcionais consideradas para a aplicação do LCI são os quatro recursos energéticos presentes na UP. 


			Para o LCI da energia da rede da concessionária foram usadas as emissões por fonte junto aos dados referentes ao mix energético Brasileiro apresentadas na seção 4.1, dando como resultado o LCI da Figura 20.
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			Figura 20. LCI do sistema da rede da concessionária


			Fonte: Própria.


			Por outro lado, como foi comentado na seção 4.3, o ESS será principalmente carregado com energia procedente da rede da concessionária. A Figura 21 apresenta o LCI da bateria, considerando a eficiência CC-CC da bateria junto a aquela do inversor, em tanto que a Figura 22 é o LCI completo incluindo a origem da energia de carga do ESS.
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			Figura 21. LCI do BS e do PCS do ESS


			Fonte: Própria.


			[image: ]


			Figura 22. LCI completo do ESS


			Fonte: Própria.


			Por outro lado, a Figura 23 representa o LCI do gerador diesel, considerando a eficiência do combustível e as emissões geradas apresentada na seção 4.1.
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			Figura 23. LCI do sistema do gerador diesel


			Fonte: Própria.


			Finalmente, para o recurso FV foi considerada a eficiência de conversão em condições STC (em inglês, Standart Test Conditions), correspondente a 11,17%. Os resultados são apresentados na Figura 24 a seguir.
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			Figura 24. LCI do sistema dos módulos FV


			Fonte: Própria.


			4.4. Monetização do impacto do CO2


			Combinando os valores de consumo energético e os dados de emissões por fonte de recurso energético obtidos nas seções anteriores, apresenta-se o balanço comparativo de emissões entre o SR e o SP considerando a presença de recurso FV na Tabela 5 e sem esse recurso na Tabela 6.
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			Tabela 5. Resumo da energia e das emissões de CO2 de cada recurso energético para o SR e o SP 


			Fonte: Própria.
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			Tabela 6. Resumo da energia e das emissões de CO2 de cada recurso energético para o SR e o SP sem a presença do recurso FV


			Fonte: Própria.


			A diferença entre as emissões anuais de cada sistema é de 156,6 tCO2/ano quando existe recurso FV e de 69 tonCO2 sem esse recurso. A introdução de uma fonte de energia FV permite por tanto uma poupança de 2,2 vezes mais emissões que se só são usados a energia da rede da concessionária, a energia do ESS e aquela do gerador diesel. 


			Com a finalidade de monetizar essas emissões, foram consideradas duas variações de preços (máximos e mínimos) do crédito de carbono, assim como a evolução deles no horizonte de 10 anos de duração do presente projeto. Segundo estudos recentes apresentados pelo Banco Mundial (2018), o valor do crédito de carbono pode estar compreendido entre 40 e 80 US$/ para o ano 2020 e entre 50 e 100 US$/ para o ano 2030. 


			Considerando que o consumo elétrico é constante ao longo dos 10 anos e que o uso de cada fonte tem a mesma proporção que no ano inicial, o montante economizado nos dois cenários de preços de crédito de carbono com e sem recurso FV são apresentados na seguinte figura. 
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			Figura 25. Benchmarking da evolução dos benefícios econômicos (em US$) do SP respeito ao SR, por custo do crédito de carbono evitado para os próximos 10 anos


			Fonte: Própria.


			Quando existe recurso FV, o montante total economizado após os 10 anos do projeto varia entre 77,5 e 155 milhões de US$. Para o caso sem recurso FV essa variação está entre 34 e 68 milhões de US$. 


			5. DISCUSSÃO E RECOMENDAÇÕES


			Na seção anterior foram apresentados os resultados decorrentes de aplicar a metodologia do CVPC e do LCA. 


			A primeira permitiu mostrar todos os atributos e subatributos a serem contemplados em um estudo de impactos sociais e ambientais e evidenciou a falta de disponibilidade de informação na literatura atual e a necessidade de desenvolver a prática de coleta desses dados. Esta tarefa requer um exercício intensivo em recursos, dados e tempo, considerado por vários autores como quase impossível hoje em dia devido à falta de experiência e à indisponibilidade de informação local (Spadaro, s/d). Porém, trata-se de uns dos desafios que devem ser afrontados para um desenvolvimento sustentável. 


			Por outro lado, a aplicação do LCA mostrou a importância da definição do escopo e objetivos na hora de construir um estudo comparativo, assim como a necessidade de utilizar um método normalizado, aceite internacionalmente e rastejável. Existem muitas informações na literatura científica que não podem ser reaproveitadas para gerar novos estudos devidos a informações incompletas sobre os processos incluídos no escopo do estudo ou sobre a metodologia aplicada. Além disso, o LCI permitiu gerar informações sobre os principais produtos e resíduos provocados por cada recurso energético, aportando dados comparáveis sobre as emissões de GEE e sobre a eficiência de conversão energética de cada um deles. 


			Graças à aplicação da metodologia o LCA e usando as informações obtidas da simulação do consumo por fonte de energia para os diferentes modos de operação da UP, foi finalmente realizada uma comparação das emissões de CO2 de cada recurso e a monetização desse carbono evitado durante o horizonte de vida da UP. Foi escolhida a avaliação do impacto dos GEE devido à facilidade no acesso a essas informações e à sua repercussão atual. Porém, essa aplicação deveria ser realizada para cada um dos atributos e subatributos apresentados na metodologia do CVPC, para que as decisões na escolha de alternativas para os empreendimentos energéticos sejam fundamentadas e coerentes com o objetivo da sustentabilidade nas dimensões social e ambiental. 


			Neste caso, a aplicação do estudo de emissões de CO2 forneceu uma resposta positiva para utilização de sistemas de armazenamento para substituição de plantas de pico em minirredes multifontes. Porém, este estudo é só uma avaliação parcial do problema, que deve ser completado com a inclusão da análise de mais etapas do ciclo de vida de cada recurso e com o estudo de um maior número de atributos sociais e ambientais. Para tal fim, todos os atores vinculados a projetos energético, devem apontar na construção de um banco de dados sobre os impactos sociais e ambientais das diferentes etapas deste tipo de projetos. 


			Na dimensão social, devem ser contabilizados os empregos gerados direta e indiretamente assim como a qualidade desses empregos. Devem também ser reportados os possíveis impactos humanos decorrentes da ocupação espacial de um novo empreendimento, como pessoas deslocadas ou lesadas, ou a existência de sítios arquitetônicos ou históricos. Como destaca o atributo do desequilíbrio ambiental no meio social do CVPC, um novo projeto energético pode ter consequências na saúde ou na agricultura que devem ser contabilizados. Estes projetos têm também influência no desenvolvimento tanto econômico como humano, no lugar onde são aplicados. O presente estudo é um exemplo desta característica: a substituição de plantas pico por sistemas de armazenamento visa um desenvolvimento tecnológico mais sustentável. Devem ser, por tanto, construídos indicadores ou métodos para mesurar essa influência no desenvolvimento. Finalmente, devem ser levantadas as alterações na percepção de conforto provocadas por poluições sonoras, visuais, térmicas e olfativas, já que têm um role direto na aceitação social. 


			Com respeito à dimensão ambiental, por outro lado, devem ser desenvolvidas mais campanhas de medição para construir uma base de dados sólida sobre as emissões de poluentes atmosféricos, GEE ou gases daninhos para a camada de ozônio, assim como dejetos sólidos ou líquidos e alterações da qualidade de água e da vazão dos diferentes recursos energéticos presentes em minirredes multifontes. Devem ser, também, desenvolvidas técnicas para contabilizar os impactos na biodiversidade local, como a afetação na fauna e flora. Todas essas informações devem ser levantadas para cada etapa do ciclo de vida de todos os recursos energéticos, como a construção dos equipamentos, o transporte e implementação, e disponibilização e reciclagem. Para poder melhorar a informação existente referente ao uso de ESS e de qualquer outro recurso energético, devem ser reportados os vazamentos acidentais de gases ou líquidos, contabilizado o uso de água, ter um controle sobre os combustíveis usados e verificar as concentrações de poluentes emitidos. Finalmente, devem ser cumpridos e documentados, tanto os períodos de manutenção e os modos de operação recomendados pelo fabricante de cada recurso energético, como os procedimentos de implementação e disponibilização, que podem ocasionar impactos ambientais adicionais.


			CONCLUSÕES


			Este trabalho teve como objetivo apresentar uma avaliação dos impactos sociais e ambientais da substituição de geradores diesel pelo uso de sistemas de armazenamento para realizar o deslocamento do horário de consumo durante os horários de pico em consumidores comerciais com estrutura de minirrede multifontes. 


			Para esse efeito realizou-se o levantamento do estado da arte que inclui a revisão dos conceitos de minirredes e geração distribuída e o papel que jogam no uso mais racional e sustentável dos recursos naturais, embora sejam tecnologias que precisam de maior maturação. Após foram apresentados os atuais enfoques referentes à avaliação da sustentabilidade de sistemas energéticos, as novas noções introduzidas, o uso de indicadores e a importância das dimensões social e ambiental. A revisão do estado da arte foi concluída com uma apresentação das técnicas de tomada de decisão para um desenvolvimento energético sustentável. Destaca-se tanto das técnicas de avaliação como das de tomada de decisão, a grande variedade de abordagens e a falta de metodologias sistematizadas que incluam todas as dimensões da sustentabilidade. Por esse motivo entre outro, escolheram-se a combinação de duas metodologias para o estudo de caso deste trabalho: o Computo e Valoração do Potencial Completo (CVPC) e a Avaliação do Ciclo de Vida (LCA). Seguidamente, foram caracterizados todos os equipamentos presentes tanto no Sistema de Referência como no Sistema Piloto, a estimação da demanda elétrica e os modos de operação de cada recurso energético. 


			Os resultados do estudo mostraram a quantificação do consumo de cada recurso energético para os diferentes modos de operação da minirrede multifontes. A aplicação do CVPC destacou os atributos e subatributos que devem ser considerados para uma avaliação completa de recursos energéticos e o LCA permitiu construir uma sistematização para realizar estudos comparativos e extrair conclusões fundamentadas. Além disso, a combinação das duas metodologias levou ao cálculo da monetização das emissões de CO2 evitadas. Os resultados mostraram uma poupança de 69 tonCO2/ano só com a introdução do sistema de armazenamento e de 156,6 tCO2/ano quando existe recurso fotovoltaico, o que corresponde a 2,2 vezes mais emissões evitadas. Para um horizonte de 10 anos o custo desse carbono evitado pode variar entre 34 e 68 milhões de US$ e entre 77,5 e 155 milhões de US$, para cada caso respectivamente. 
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